
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.157 - MG (2015/0008290-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO GONÇALVES GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDFÍCIO CONTRAL PARK 
ADVOGADO : JOÃO ALBERTO BOIM FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO ANTECIPADO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO POR 
FALTA DE PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO.

1. De acordo com o entendimento desta Corte, configura cerceamento de 
defesa o julgamento antecipado da lide no sentido da improcedência do 
pedido por falta de prova do direito alegado, sem que a parte tenha tido 
oportunidade de produzir prova por ela requerida. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2015(data do julgamento).

Ministro Raul Araújo 

Presidente

Ministro Luis Felipe Salomão 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.157 - MG (2015/0008290-6)
  

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO GONÇALVES GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDFÍCIO CONTRAL PARK 
ADVOGADO : JOÃO ALBERTO BOIM FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por TELEFÔNICA BRASIL S/A 

contra decisão de fls. 229-231, pela qual este relator negou provimento ao agravo em recurso 

especial, tendo em vista o entendimento desta Corte de que configura cerceamento de 

defesa o julgamento antecipado da lide no sentido da improcedência do pedido por falta de 

prova do direito alegado, sem que a parte tenha tido oportunidade de produzir prova por ela 

requerida.

Nas razões do presente agravo regimental, a parte ora agravante, em síntese, 

reitera que não se trata de cerceamento de defesa.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.157 - MG (2015/0008290-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO GONÇALVES GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDFÍCIO CONTRAL PARK 
ADVOGADO : JOÃO ALBERTO BOIM FILHO E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO ANTECIPADO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO POR 
FALTA DE PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO.

1. De acordo com o entendimento desta Corte, configura cerceamento de 
defesa o julgamento antecipado da lide no sentido da improcedência do 
pedido por falta de prova do direito alegado, sem que a parte tenha tido 
oportunidade de produzir prova por ela requerida. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Os argumentos jurídicos trazidos pela agravante não são suficientes para 

modificar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos, 

abaixo transcritos:

2. O Tribunal de origem acolheu a preliminar de nulidade da sentença em 
virtude do cerceamento de defesa, "haja vista que a parte autora requereu 
a realização de todos os meios de prova e, sem que houvesse manifestação 
a respeito, foi julgada antecipadamente a lide com fundamento na ausência 
de prova pela parte autora" (fl. 145).
Esse entendimento está de acordo com o desta Corte, a qual já decidiu que 
configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide no 
sentido da improcedência do pedido por falta de prova do direito alegado, 
sem que a parte tenha tido oportunidade de produzir prova por ela 
requerida.
Confira:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. PRODUÇÃO 
DE PROVAS NECESSÁRIAS PARA O EXAME DA CONTROVÉRSIA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 7/STJ E 283/STF. 
NÃO INCIDÊNCIA.
1. A verificação de cerceamento de defesa com o julgamento antecipado 
da lide em que se concluiu pela improcedência do pedido por falta de 
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comprovação do fato constitutivo do direito constitui questão de direito 
que afasta a incidência da Súmula 7/STJ.
2. Há cerceamento de defesa quando o juiz indefere a realização de 
prova oral e pericial, requeridas oportuna e justificadamente pela parte 
autora, com o fito de comprovar suas alegações, e o pedido é julgado 
improcedente por falta de provas. Precedentes.
3. Fundamento do acórdão recorrido quanto à validade do negócio 
jurídico que não subsiste face ao reconhecimento do cerceamento de 
defesa.
4. Agravo não provido.
(AgRg no REsp 1415970/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. INDEFERIMENTO DE PEDIDO 
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
OCORRÊNCIA.
1. É cediço que não configura cerceamento de defesa o julgamento da 
causa, sem a produção de prova, quando o tribunal local entender 
substancialmente instruído o feito, declarando a existência de provas 
suficientes para seu convencimento.
2. Os princípios da livre admissibilidade da prova e do livre 
convencimento do juiz permitem ao julgador determinar as provas que 
entender necessárias à instrução do processo, bem como o 
indeferimento daquelas que considerar inúteis ou protelatórias.
3. Revela-se evidente o cerceamento de defesa quando as instâncias 
ordinárias julgam antecipadamente o feito, indeferindo a produção de 
provas, e conclui pela não comprovação do fato constitutivo aduzido pelo 
demandante. Precedentes.
4. Hipótese em que o tribunal local, mantendo a sentença que julgou 
antecipadamente o feito, considerou não comprovados a capitalização 
mensal dos juros e o spread excessivo da instituição financeira, 
evidenciando o cerceamento de defesa.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1067586/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 28/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. AUSÊNCIA 
DE PROVA DO DIREITO ALEGADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
O juízo inicial realizou o exame direto da lide, julgando-a 
antecipadamente, dando pela improcedência do pedido por entender, à 
luz do direito, que a parte não apresentou provas do direito alegado.
Nos dizeres do processualista José Miguel Garcia Medina, "não é caso de 
incidência do art. 330 quando, sendo necessária a produção de provas, 
deixa o juiz de deferi-las, proferindo desde logo a sentença. Ocorre, 
neste caso, cerceamento de defesa, devendo a sentença ser anulada". 
(cf. Código de Processo Civil Comentado, Revista dos Tribunais, São 
Paulo, 2011, p. 323).
Tendo o juiz julgado a lide de forma antecipada por entender estarem 
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presentes todas as provas necessárias ao deslinde da controvérsia, não 
pode o acórdão, atestando a ausência de provas, julgar contrariamente 
ao recorrente, sem viabilizar o direito da produção de provas, pois assim, 
vedaria à parte o direito de instruir corretamente o processo, 
cerceando-lhe a defesa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 371.238/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 14/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. SEQUESTRO DE SOJA EM SEDE DE AÇÃO CAUTELAR. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. NÃO COMPROVAÇÃO DO FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
OCORRÊNCIA.
1. (...)
2. Consequente tempestividade do recurso especial.
3. Inaplicabilidade das Súmulas 07, 126 e 211 deste STJ.
4. Há cerceamento de defesa no procedimento do magistrado que, sem 
oportunizar a produção de provas, julga antecipadamente a lide e conclui 
pela não comprovação do fato constitutivo do direito do autor.
5. Precedentes específicos deste STJ.
6. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(AgRg no REsp 1149914/MT, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 
26/10/2012)

Incidência, pois, da Súmula 83 deste Tribunal, que veda o conhecimento de 
recurso especial quando o acórdão recorrido se encontra em harmonia com 
a orientação firmada nesta Corte Superior. 
3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial, 
tornando prejudicado o pedido de efeito suspensivo.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0008290-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 653.157 / MG

Números Origem:  0132232752012  01322327520128130228  10338120132232001  10338120132232002  
10338120132232003  132232752012  1322327520128130228  1322327520128130338

EM MESA JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S/A
ADVOGADO : GUSTAVO GONÇALVES GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDFÍCIO CONTRAL PARK
ADVOGADO : JOÃO ALBERTO BOIM FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S/A
ADVOGADO : GUSTAVO GONÇALVES GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDFÍCIO CONTRAL PARK
ADVOGADO : JOÃO ALBERTO BOIM FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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